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Institui a Semana Estadual de Enfrentamento à
Eclâmpsia, a ser realizada anualmente na última semana
do mês de abril e dá outras providências.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ :

Art. 1º. Fica instituída a Semana Estadual de Enfrentamento a Eclâmpsia, a ser realizada anualmente na
última semana do mês de abril.

Art. 2º A Semana Estadual de Enfrentamento à Eclâmpsia tem como objetivo:

I – promover a divulgação de ações preventivas de complicações e terapêuticas relacionadas à eclâmpsia;

II - contribuir para o desenvolvimento de propostas que possibilitem o acesso ao acompanhamento
pré-natal criterioso e sistemático da gestação.

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a presente lei no que couber.

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ FERNANDES

DEPUTADO ESTADUAL
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JUSTIFICATIVA

Eclâmpsia é uma condição rara, mas grave, que provoca convulsões durante a gravidez. A eclâmpsia
afeta cerca de uma em cada 2 mil a 3 mil gestações, e pode afetar qualquer gestante, mesmo quem não
tem um histórico de convulsões.

A eclâmpsia é uma complicação grave da pré-eclâmpsia, que ocorre quando a pressão arterial está
elevada (acima de 140/90 mmHg) a qualquer momento após a sua 20ª semana de gravidez, com
desaparecimento até 12 semanas pós-parto. Além da pressão arterial elevada, outras complicações como
excesso de proteína na urina ou insuficiência hepática devem acontecer para se ter o diagnóstico de
pré-eclâmpsia.

Se a pré-eclâmpsia se agrava e afeta o cérebro, causando convulsões ou coma, você desenvolveu
eclâmpsia. A causa exata da pré-eclâmpsia é desconhecida. Acredita-se que a pré-eclâmpsia começa na
placenta, o órgão que nutre o feto durante a gravidez. No início da gestação, novos vasos sanguíneos se
desenvolvem e evoluem para enviar eficientemente o sangue para a placenta. Em mulheres com
pré-eclâmpsia, estes vasos sanguíneos não parecem desenvolver-se adequadamente. Eles são mais
estreitos do que os vasos sanguíneos normais e reagem de forma diferente à sinalização hormonal, o que
limita a quantidade de sangue que pode fluir através delas.

Considerando que a única maneira de controlar a pré-eclâmpsia e evitar que evolua para eclâmpsia é o
acompanhamento pré-natal criterioso e sistemático da gestação. Esta data tem o objetivo de conscientizar
as pessoas sobre os cuidados básicos para prevenir doenças hipertensivas específicas.

DEPUTADO ANDRE FERNANDES

DEPUTADO (A)
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE LEI Nº 444/2019

AUTORIA: DEPUTADO ANDRÉ FERNANDES

MATÉRIA: INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE ENFRENTAMENTO À
ECLÂMPSIA, A SER REALIZADA ANUALMENTE NA ÚLTIMA SEMANA
DO MÊS DE ABRIL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 444/2019

, que Deputado ANDRÉ FERNANDES “INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE
ENFRENTAMENTO À ECLÂMPSIA, A SER REALIZADA ANUALMENTE NA ÚLTIMA
SEMANA DO MÊS DE ABRIL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

 

DO PROJETO

 

 Dispõem os artigos da presente propositura: 
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A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º. Fica instituída a Semana Estadual de Enfrentamento a Eclâmpsia, a
ser realizada anualmente na última semana do mês de abril.

Art. 2º A Semana Estadual de Enfrentamento à Eclâmpsia tem como
objetivo:

I – promover a divulgação de ações preventivas de complicações e
terapêuticas relacionadas à eclâmpsia;

II - contribuir para o desenvolvimento de propostas que possibilitem o
acesso ao acompanhamento pré-natal criterioso e sistemático da gestação.

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a presente lei no que couber.

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

       

A proposição em baila destaca-se por seu relevante interesse público e passaremos agora a analisá-la sob
seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

 

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.
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A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de  decorre das normas que distribuem asauto-administração
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

   

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

 

I – aos Deputados Estaduais
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Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

 

  Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

 

Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

 

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

 

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

 

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

 

Observamos, pois que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a
matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa.

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará,(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

 

II – projeto:

(...)

 

b) de lei ordinária;

(...)

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

Em último arremate, no entanto, impende sobrelevar que a redação do art. 3º da propositura em epígrafe,
ao determinar que  esta Lei será regulamentada através do Poder Executivo, impõe conduta ao Executivo

 e, em assim fazendo,  consagrado no art. 2º daEstadual ofende o princípio da separação dos poderes,
Constituição da República e art. 3º da Constituição do Estado, desrespeitando o princípio da unidade da
Federação.

 

O poder regulamentar é exclusivo do Poder Executivo, nos termos do art. 88, inciso IV, da Constituição
Alencarina, na medida em que aduz que cabe ao Governador do Estado a expedição de decretos e
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regulamentos para fiel execução de leis, não necessitando, pois, de autorização legislativa para o
exercício de sua competência exclusiva, sendo, portanto, inconstitucional qualquer ato normativo nesse
sentido.

 

A título de ilustração, o Ministro Eros Grau, nos autos da ADI n° 3.394-8/Amazona, consignou a
impossibilidade do Poder Legislativo determinar prazo de regulamentação de lei ao Poder Executivo,
senão vejamos:                                                                                                                                               
  

Observe-se, ainda, que. Algumas vezes, rebarbativamente (art. 84, IV), 
determinadas leis conferem ao Executivo autorização para expedição de
regulamento tendo em vista sua fiel execução; essa autorização apenas
não será rebarbativa se, mais do que autorização, impuser ao Executivo
o dever de regulamentar”. No caso, no entanto, o preceito legal marca
prazo para que o Executivo exerça função regulamentar de sua
atribuição, o que ocorre amiúde, mas não deixa de afrontar o principio
da interpendência e harmonia entre os poderes. A determinação de
prazo para que o Chefe do Executivo exerça função que lhe incube
originariamente, sem que expressiva de dever de regulamentar, tenho-a

. Nesse sentido, veja-se a ADI nº 2.393, Relator opor inconstitucional
Ministro Sydney Sanches, DJ de 28/03/2003, e a ADI nº 546, Relator o
Ministro Moreira Alves, DJ de 14/04/2000. (grifo inexistente no original)

 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão, devendo, contudo, haver a  por caracterizar afronta ao Princípiosupressão do art. 3º
da Separação dos Poderes.

 

CONCLUSÃO

                                                                                                                                                                

Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, pois se encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se
ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196,
inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), com a supressão, contudo, do art. 3º, pelos motivos

.acima expendidos

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.
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ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
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DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA

15 de 26



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 444/2019 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  30/08/2019 14:48:14  Data da assinatura:  30/08/2019 14:48:21

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
30/08/2019

De acordo com o parecer.
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

17 de 26



Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 444/2019

 

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE
ENFRENTAMENTO À ECLÂMPSIA, A SER
REALIZADA ANUALMENTE NA ÚLTIMA
SEMANA DO MÊS DE ABRIL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado André Fernandes, o qual institui aProjeto de Lei nº 444/2019
semana estadual de enfrentamento à eclâmpsia, a ser realizada anualmente na última semana do mês de
abril e dá outras providências.

Na justificativa do Projeto de Lei, o autor destaca que "Se a pré-eclâmpsia se agrava e afeta o cérebro,
causando convulsões ou coma, você desenvolveu eclâmpsia. A causa exata da pré-eclâmpsia é
desconhecida. Acredita-se que a pré-eclâmpsia começa na placenta, o órgão que nutre o feto
durante a gravidez. No início da gestação, novos vasos sanguíneos se desenvolvem e evoluem para
enviar eficientemente o sangue para a placenta. Em mulheres com pré-eclâmpsia, estes vasos
sanguíneos não parecem desenvolver-se adequadamente. Eles são mais estreitos do que os vasos
sanguíneos normais e reagem de forma diferente à sinalização hormonal, o que limita a quantidade
de sangue que pode fluir através delas.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 08/13, que apresentou parecer favorável com supressão à sua regular tramitação desde
que, por entender que se encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais, desde que
realizada a devida supressão.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei institui a semana estadual de enfrentamento à eclâmpsia, a ser realizada
anualmente na última semana do mês de abril e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, uma vez que trata sobre matérias não vedadas a este, bem como não
previstas nas demais competências, conforme disposto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de 1988.
Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa de ente público, estando,
portanto inserida na competência do ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18
deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a competência do Estado para legislar sobre o assunto em
questão.

Quanto à iniciativa da Lei, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames da norma
constitucional posta, uma vez que se encaixa na competência legislativa dos deputados estaduais, pois a
proposição da matéria supracitada não recai sobre quaisquer das competências privativas do líder do
Poder Executivo, previstas no art. 60, II, §2°, em suas alíneas da Constituição Estadual. Portanto, segue o
disposto no art. 60, I, do mesmo diploma legal.

Entretanto, especificamente em relação ao art. 3º, este traz disposição que gera obrigação do Poder
Executivo de regulamentar a norma, estabelecendo uma conduta e desrespeitando a tripartição dos
poderes, fundado no princípio constitucional, o que só poderia ser demandado por iniciativa do
Governador do Estado, de maneira que tal artigo deve ser suprimido para garantir a legalidade da
proposição, bem como, sugerimos uma alteração no caput do artigo segundo, ficando sua redação na
forma indicada abaixo:

Art. 2º A Semana Estadual de Enfrentamento à Eclâmpsia  comopode ter
objetivo:

(...)
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Diante do exposto, após análise constitucional, legal e regimental do ,Projeto de Lei nº 444/2019
apresentamos PARECER FAVORÁVEL COM A MODIFICAÇÃO NO CAPUT DO ART. 2º E A

 para a regular tramitação da presente Proposição.SUPRESSÃO DO ART. 3º,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)

21 de 26



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  18/03/2020 09:55:14  Data da assinatura:  18/03/2020 09:57:03

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
18/03/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

1ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 17/03/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

22 de 26



DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO

23 de 26



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  24/09/2020 12:19:38  Data da assinatura:  24/09/2020 13:32:25

PLENÁRIO

DESPACHO
24/09/2020

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 34ª (TRIGESIMA QUARTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 24/09/2020.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 28ª (VIGÉCIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 24/09/2020.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 29ª (VIGÉCIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 24/09/2020.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO

24 de 26



 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E TRINTA E UM 
 

 

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE 

ENFRENTAMENTO À ECLÂMPSIA. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º Fica instituída a Semana Estadual de Enfrentamento à Eclâmpsia, a ser 

realizada anualmente na última semana do mês de abril. 

Art. 2.º A Semana Estadual de Enfrentamento à Eclâmpsia pode ter como objetivo: 

I – promover a divulgação de ações preventivas de complicações e terapêuticas 

relacionadas à eclâmpsia; 

II – contribuir para o desenvolvimento de propostas que possibilitem o acesso ao 

acompanhamento pré-natal criterioso e sistemático da gestação. 

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 24 de setembro de 2020. 
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